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Estado de Sergipe
PODER EXECUTIVO

Prefeitura Municipal de NEÓPOLlS
Gabinete do Prefeito

LEI MUNICIPAL N° 998, DE 09 DE JUNHO DE 2017.

Ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre os Municipios
AMPARO DO SÃO FRANCISCO/SE, CEDRO DO SÃO JOÃO/SE, TOMAR
DO GERUlSE, JAPOATÃlSE, TELHA/SE, PROPRIÁlSE, MALHADA DOS
BOIS/SE, SÃO FRANCISCO/SE, ILHA DAS FLORES/SE, FEIRA
NOVA/SE, NEÓPOLlS/SE, PORTO DA FOLHA/SE e PACATUBA/SE,
com a finalidade de constituir consórcio público, denominado
Consórcio Intermunicipal do Vale do São Francisco. CONIVALES.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NEOPÓLlS, ESTADO DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1°. Fica ratificado, nos termos da Lei nO11.107, de 6 de abril de 2005, e demais normas especificas
aplicáveis, o protocolo de intenções firmado entre AMPARO DO SÃO FRANCISCO/SE, CEDRO DO SÃO
JOÃO/SE, TOMAR DO GERU/SE, JAPOATÃlSE, TELHA/SE, PROPRIÁlSE, MALHADA DOS BOIS/SE, SÃO
FRANCISCO/SE, ILHA DAS FLORES/SE, FEIRA NOVA/SE, NEÓPOLlS/SE, PORTO DA FOLHA/SE e
PACATUBA/SE, na forma do Anexo, para criação de consórcio público, sob a forma de autarquia em regime
especial, denominado CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO - CONIVALES, para a
consecução dos objetivos delineados no referido protocolo de intenções em anexo.

Art. 2°. O patrimônio, a estrutura administrativa e as fontes de receitado consórcio previsto nesta lei serão
definidas em seus respectivos contratos de consórcio, programa e/ou rateio, observado o disposto nos arts.4', 8'
e 13 da Lei 11.107 de 06 de abril de 2005, regulamentados pelo Decreto Federal n' 6,017, de 17 de janeiro de
2007,

Art. 3°. É facultada a cessão de servidores dos entes consorciados, observada a legislação de cada um,
com ou sem ônus para a origem e com a manutenção do regime estatutário originário, ainda que em estágio
probatório e mediante decreto do chefe do Poder Executivo, para o consórcio público indicado no art, 1',
observado o estabelecido nos contratos de consórcio, programa e/ou rateio a ele referentes.

~i'. Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquer
vantagem pecuniária que vier a ser paga pela associação pública.

~ 2". Se o ente consorciado assumir o ônus da cessão do servidor, os pagamentos devidos' ao mesmo
deverão ser contabilizados como créditos hábeis para operar compensação com obrigações previstas no contrato
de rateio.
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Art. 4°. Fica autorizada a destinação de bens móveis e imóveis ao consórcio público objeto do art. 1°, sob a
forma de cessão de uso e desde que vinculados ou de interesse das atribuições do Consórcio.

Art. 5°. O Poder Executivo deverá incluir, nas propostas orçamentárias anuais, dolações suficientes á
cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta lei.

Art. 6°. O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei, destinando recursos financeiros
necessários para o cumprimento do contrato de rateio do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO SÃO
FRANCISCO - CONIVAlES, cujo valor deverá ser consignado na lei Orçamentária Anual, em conformidade com
o disposto no artigo 8°, da lei n°. 11.107/2005 e Decreto n. 6.017/2007.

Parágrafo único. O contrato de rateio será formalizado em cada exercicio financeiro e seu prazo de
vigência não será superior ao das dotações que o suportam.

Art. 7°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Neópolis(SE),09 de Junho de 2017.
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